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APRESENTAÇÃO

A obra “A Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável” 
no seu terceiro capítulo aborda uma publicação da Atena Editora, e apresenta, em 
seus 25 capítulos, trabalhos relacionados com preservação do meio ambiente e o 
desenvolvimento sustentável. 

Este volume dedicado à preservação do meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável, traz uma variedade de artigos que mostram a evolução que tem 
acontecido em diferentes regiões do Brasil ao serem aplicadas diferentes tecnologias 
que vem sendo aplicadas e implantadas para fazer um melhor uso dos recursos 
naturais existentes no pais, e como isso tem impactado a vários setores produtivos e 
de pesquisas. São abordados temas relacionados com a produção de conhecimento 
na área de agronomia, robótica, química do solo, computação, geoprocessamento de 
dados, educação ambiental, manejo da água, entre outros temas. Estas aplicações 
e tecnologias visam contribuir no aumento do conhecimento gerado por instituições 
públicas e privadas no país. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos na 
Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável, os agradecimentos 
dos Organizadores e da Atena Editora.

Por fim, esperamos que este livro possa colaborar e instigar mais estudantes 
e pesquisadores na constante busca de novas tecnologias para a área do meio 
ambiente e o desenvolvimento sustentável, assim, contribuir na procura de novas 
pesquisas e tecnologias que possam solucionar os problemas que enfrentamos no dia 
a dia.

Jorge González Aguilera
Alan Mario Zuffo
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TOPO DE MORRO PARA O MUNICÍPIO DE LAGES/SC

Benito Roberto Bonfatti
Taís Toldo Moreira

DOI 10.22533/at.ed.3891914088

CAPÍTULO 9 .............................................................................................................. 99
CONSELHOS GESTORES DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COMO ESPAÇOS EDUCADORES: 
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POPULAÇÃO PARA O APROVEITAMENTO DE RESÍDUO SÓLIDO URBANO ORGÂNICO NO 
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GOIANAS: PROMOBIO

Paula Ericson Guilherme Tambellini
Caio César Neves Sousa
Maurício Vianna Tambellini
Marcelo Alves Pacheco

DOI 10.22533/at.ed.38919140822

CAPÍTULO 23 .......................................................................................................... 241
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CAPÍTULO 17

ICMS ECOLÓGICO POR BIODIVERSIDADE 
COMO INCENTIVO A CRIAÇÃO DE UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO MUNICIPAIS

Francelo Mognon
Maria do Rocio Lacerda Rocha

Guilherme de Camargo Vasconcellos

RESUMO: Unidades de Conservação são 
estratégias de conservação ambiental praticadas 
em várias partes do mundo. Entretanto, demais 
interesses, dificultam o aumento de áreas 
protegidas. Desta forma, políticas públicas 
são fundamentais para proporcionar proteção 
ambiental com percepções econômicas, 
estabelecendo a compensação financeira, como 
forma de incentivo a práticas conservacionistas, 
sendo o Estado do Paraná pioneiro na 
regulamentação. Assim, o objetivo deste 
estudo foi avaliar a evolução da criação de UC 
Municipais, por meio do Cadastro Estadual de 
Unidades de Conservação e Áreas Protegidas 
(CEUC) utilizando informações dos últimos 20 
anos. Observou-se que em 1997 já existiam 54 
UC municipais em 29 municípios, sendo 89% 
de Proteção Integral, mantendo essa proporção 
para o ano de 2016, que resultou 140 UC 
em 76 municípios. Em termos de superfície 
protegida, as UC com gestão municipal em 
1997 correspondiam em 21,8 mil ha, ocorrendo 
um incremento médio anual próximo de 5 
mil ha, atingindo 114,8 mil ha em 2016. Com 
esses resultados, observou-se a eficácia desta 
política publica com base no crescimento da 

superfície de UC com gestão municipal no 
Paraná, bem como a maior distribuição em 
número de municípios, gerando benefícios 
econômicos e socioambientais para diferentes 
regiões do Estado. Contudo, o aperfeiçoamento 
do programa deve ser condicionante desta 
política pública, visto a dificuldade desses 
recursos voltarem para as UC. Assim, 
legislações municipais destinando recurso do 
ICMS Ecológico para as UC caracterizariam 
o aperfeiçoamento do programa, visto que o 
município teria regramento na aplicação desses 
recursos, independente da vontade de seu 
representante legal.

ABSTRACT: Protected Areas, are conservation 
strategies practiced in many countries of the 
world. However, different interests may difficult 
the increasing of these areas. In this way, public 
policies are essential to link environmental 
protection with economic perceptions, 
establishing compensations due to financial 
incentive, being State of Paraná a pioneer in 
it´s regulation. Thus, the goal of this study was 
evaluate the evolution of municipal Protected 
Areas, through the State Register of Protected 
Areas (CEUC), using the past 20 years data. We 
notice, that in 1997, already existed 54 municipal 
protected areas in 29 municipalities, 89% of 
full protection, maintaining these proportion in 
2016, which resulted in 140 protected areas, 
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in 76 municipalities. In terms of size increment, the protected areas with municipal 
management in 1997 had 21.8 thousands ha, occurring an annual average increase 
around to 5 thousand ha, reaching 114.8 thousands ha in 2016. With these results, 
we observed the efficiency of this public policy notices the growth of the municipal 
protected areas in Paraná, as the wider distribution along the counties, generating 
economics and socio-environmental benefits to different regions of the State. Yet, the 
program improvement must be condition to this public policy, due to the difficulty of 
investment return to the protected areas. Thus, municipal laws allocating ICMS Ecologic 
funds to protected areas would characterize an improvement of this program, since the 
county would have a rule to invest these resources, irrespective of the will of your legal 
procurator.

CONTEXTUALIZAÇÃO E MÉTODOS

Os recursos naturais, em especial as áreas florestais, estão se transformando 
de forma rápida e contínua (SANQUETTA et al., 2014). Essas alterações, muitas com 
finalidades produtivas, ocorrem de forma antagônica ao uso racional e sustentável dos 
recursos naturais promovidos pela expansão exponencial da população humana em 
todas as partes do mundo. Entretanto, a sociedade contemporânea, vem incorporando 
conceitos ambientais, compreendendo e convivendo com os efeitos das mudanças 
climáticas, bem como as consequências da perda de biodiversidade, que lentamente 
estão sendo contabilizadas.

Assim, ocorreu uma onda de consciência ambiental, iniciada ainda no século 
XIX, objetivando proteger espaços representativos do território para preservar e 
conservar recursos e belezas cênicas para as futuras gerações, compatibilizando o 
desenvolvimento socioeconômico e o meio ambiente (PANASOLO et al., 2016). Desta 
forma, foram introduzidas ações e diferentes políticas públicas voltadas ao meio 
ambiente. Dentre essas, destaca-se a Política Nacional do Meio Ambiente sancionada 
pela Lei Federal 6938 de 1981, a qual dentre outros, atende os princípios de proteção 
dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas. Assim destacam-se 
as Unidades de Conservação (UC), onde inúmeros países adotam essa estratégia, 
criando e ampliando áreas protegidas nas mais diferentes formas de manejo. 

No Brasil, por meio do ato legal instituído no ano de 2000 pela Lei 9.985, estabeleceu 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Entretanto, a experiência 
do Estado do Paraná, de maior relevância ocorreu em 1991 com a aprovação da Lei 
Complementar nº 59 conhecida como a Lei do ICMS Ecológico. Conforme Loureiro 
2008, o ICMS Ecológico é um instrumento que aproveita a oportunidade criada pelo 
federalismo fiscal brasileiro, o qual permite repasse de recursos financeiros a entes 
federados, sem que a instituição que recebe tais recursos perca sua autonomia 
político-administrativa. Com base no artigo 158 da Constituição Federal, o qual delega 
aos Estados o poder de legislar sobre até um quarto do percentual a que os municípios 
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têm direito de receber do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).
Ainda segundo Loureiro 2008, no caso das Unidades de Conservação 

municipais, é avaliado o empenho direto do município na gestão da área protegida. 
Desta forma, pode representar um bom negócio, com oportunidade de melhora nas 
receitas municipais. Isso porque, existe possibilidade do município lucrar várias vezes 
mais, caso a avaliação da UC municipal receba nota elevada em relação a variável 
qualitativa. 

Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar a evolução da criação e ampliação de 
unidades de conservação municipais em função dos benefícios proporcionados pela 
Lei do ICMS Ecológico no Estado do Paraná. Para tal, observaram-se os dados dos 
últimos 20 anos disponibilizados pelo Cadastro Estadual de Unidades de Conservação 
e Áreas Protegidas (CEUC), regulamentado pela Portaria IAP nº 263/1998. Após uma 
análise e consistência dos dados, pode ser observada a evolução do número de novas 
Unidades de Conservação Municipais, assim como, o aumento da área superficial 
protegida com gestão municipal, bem como o número de novos municípios que criaram 
Unidades de Conservação durante o período de 1997 a 2016.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Pode-se observar, conforme o CEUC do Paraná no ano base de 1997, que 
existiam 54 unidades de conservação Municipais, divididas em, 88,9% de Proteção 
Integral e 11,1% de Uso Sustentável. Essas UC, a época, localizadas em 29 municípios 
correspondendo a 21,8 mil ha de área protegidas com gestão municipal. Já os 
resultados para o último ano de avaliação deste estudo (2016), revelaram que ocorrem 
140 unidades de conservação municipais, divididas em, 88,6% de Proteção Integral 
e 11,4% de Uso Sustentável, localizadas e 76 municípios correspondendo a 114,8 
mil ha de área protegidas. A evolução das áreas protegidas por meio de Unidades de 
Conservação com gestão municipal pode ser observado no Gráfico 1. 
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GRAFICO 1 – Evolução das Unidades de Conservação Municipais no Estado do Paraná
Fonte: Site do Instituto Ambiental do IAP (2017).

Os resultados revelaram que, de forma geral, o Estado do Paraná tem um 
incremento médio anual de 4,8 mil ha de UC municipais. Analisando o referido gráfico, 
pode-se observar que ocorreram momentos de estabilidade no comportamento da 
curva de crescimento, durante o período avaliado, mais precisamente intervalos 
médios de quatro anos. Isso pode ser correlacionado, embora não seja regra, nem 
tampouco convencional, pelo ciclo da gestão municipal. Como o processo para 
inclusão de áreas no CEUC necessita ser aprovado e homologado até 31 de maio do 
ano de apuração, para que o município receba os benefícios da Lei Complementar do 
ICMS Ecológico no ano ambiental subsequente, muitos municípios procuram realizar 
ações de criação e ampliação de Unidades de Conservação e seu respectivo cadastro 
do CEUC nos primeiros anos da gestão municipal. Esse comportamento é motivado 
pelos benefícios fiscais que serão usufruídos pela atual gestão municipal durante o 
restante do respectivo mandato.

Cabe destacar, que para as Unidades de Conservação municipais, os Fatores 
de Conservação Básicos (Fbc) para as categorias de manejo de conservação, bem 
como os intervalos de escores máximos para definição dos níveis de qualidade das 
Unidades de Conservação, são superiores aos comparados com as gestões estaduais 
ou federais, conforme Portaria IAP nº 139/1997. Esse maior Fator de Conservação 
Básico e a significativa diferença nos escores de qualidade foram estabelecidos como 
incentivo aos municípios para estimular a criação de UC municipais. 

Ademais, quando aplicada a Tábua de Avaliação ao município, ferramenta esta, 
onde o Estado avalia anualmente a gestão do município frente à UC, compondo a 
variável qualitativa integrante nos cálculos que compõem o Índice Ambiental do 
Município, as ações que resultam na melhora da qualidade ambiental da UC municipal 
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receberá contribuição direta na composição do referido índice, podendo chegar até 
30 vezes mais comparada com a gestão estadual ou federal. Assim, dependendo da 
arrecadação do Estado, resultará em aumento do repasse dos valores referente ao 
ICMS Ecológico. 

Outra questão que corrobora com a afirmativa de que o ICMS Ecológico incentiva 
significativamente a criação de Unidades de Conservação Municipais é a crescente 
demanda ao IAP pela simulação dos benefícios financeiros gerados pela criação e 
ampliação de UC municipais. Este quesito é frequentemente inserido nos estudos 
de viabilidade técnica que são pré-requisitos a criação da Unidade de Conservação, 
conforme a Lei do SNUC. 

Com essa política pública exitosa no Paraná e em vários Estados da Federação, 
os benefícios das Unidades de Conservação ultrapassam a proteção da biodiversidade. 
Sem entrar no mérito dos benefícios proporcionados pelos serviços ecossistêmicos que 
as Unidades de Conservação proporcionam a toda a sociedade, existe uma percepção 
financeira concreta que atrai os gestores municipais. Contudo, o aperfeiçoamento do 
Programa do ICMS Ecológico deve ser condicionante desta política pública para o 
Estado e Municípios. Isso porque, embora a Unidade de Conservação proporcione o 
benefício da Lei Complementar, o Município tem autonomia na aplicação do recurso, 
o que em muitos casos, não retorna para a UC.

Assim, ações que incentivem os municípios a estabelecerem legislações 
municipais, objetivando e direcionando a aplicação desses recursos nas Unidades 
de Conservação, teriam êxito como aperfeiçoamento, caracterizando ações concretas 
deste importante instrumento de políticas públicas. Ademais, vantagens da legislação 
municipal destinando recurso do ICMS Ecológico para as UC proporcionariam melhor 
planejamento, execução e a continuidade programas socioambientais, visto que o 
município teria regramento na aplicação desses recursos, independente da vontade 
do representante legal municipal. 
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